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LEI N° 89212019 DE 25 DE JUNHO DE 2019 

"Dispõe sobre as diretrizes para a 
elaboração e execução da Lei Orçamentária 
do exercício financeiro de 2020 e dá outras 
providências." 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LUIS EDUARDO MAGALHÃES, ESTADO DA 
BAHIA, no uso de suas atribuições legais especialmente o disposto no Art. 78, inciso XI, da 
Lei Orgânica, 

Faço saber que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a presente Lei. 

Capítulo 1 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° Ficam estabelecidas as diretrizes orçamentárias do Município de Luís Eduardo 
Magalhães para o exercício de 2020, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2°, da 
Constituição Federal e em consonância com a Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 
2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, compreendendo: 

1 - as prioridades e metas da Administração Pública Municipal; 

II - a estrutura e organização dos orçamentos; 

III - as diretrizes para a elaboração e a execução dos orçamentos e suas alterações; 

IV - as disposições das alterações na legislação tributária; 

V - as disposições relativas às despesas com pessoal e encargos sociais; 

VI - as disposições sobre a dívida pública municipal; 

VII - as disposições gerais. 

Capítulo II 
DAS PRIORIDADES E METAS 

Art. 2° As ações e metas prioritárias da Administração Pública Municipal para o exercício 
financeiro de 2020, atendidas as despesas que constituem obrigação constitucional ou legal do 
Município e as de funcionamento dos órgãos, fundos e entidades que integram os Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade Social, são as especificadas no ANEXO 1 - PRIORIDADES E A  
METAS DA ADMINISTRAÇÃO que integra esta Lei, as quais devem guardar consonânc/..__ 
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com as diretrizes estratégicas e Programas estabelecidos no PPA Plano Plurianual 2019-
2021, terão precedência na alocação de recursos na Lei Orçamentária Anual de 2020, não se 
constituindo, todavia, em limite à programação das despesas. 

Parágrafo Único. Na elaboração e durante a execução do orçamento do exercício financeiro 
de 2020, o Poder Executivo Municipal, poderá alterar as metas definidas no anexo de que 
trata o caput, aumentando e ou diminuindo, incluindo e ou excluindo suas ações e seus 
quantitativos a fim de compatibilizar a despesa orçada com a receita estimada, de forma a 
assegurar o equilíbrio das contas públicas e o atendimento às necessidades da sociedade. 

Art. 30  No estabelecimento das ações que serão contempladas na Lei Orçamentária do 
exercício financeiro de 2020 a Administração Municipal observará as seguintes diretrizes 
gerais: 

1 - valorização do setor público como gestor de bens e serviços essenciais; 

II - austeridade na utilização dos recursos públicos; 

III - fortalecimento da capacidade-de investimento do Município, em particular para as áreas 
sociais básicas, infraestrutura, desenvolvimento econômico, meio ambiente e regularização 
fundiária; 

IV - empreender iniciativas e ações sociais, econômicas, educacionais e culturais; 

V - priorização para os projetos de educação, proteção para criança e adolescente, saúde e 
saneamento básico; 

VI - preservação do interesse público e defesa de seu patrimônio, inclusive ambiental; 

VII - obtenção de níveis satisfatórios de arrecadação tributária municipal, através da cobrança 
dos tributos que sejam de sua competência tributária, bem como o estabelecimento de 
sistemas adequados de fiscalização, arrecadação, controle e cobrança desses tributos e da 
Dívida Ativa; 

VIII - modernização e ampliação da infraestrutura, identificação da capacidade produtiva do 
município, com o objetivo de promover o desenvolvimento econômico, utilizando parcerias 
com outras esferas de governo, bem como a iniciativa privada. 

Art. 40  As prioridades e metas de que trata este Capítulo terão precedência na alocação de 
recursos nos orçamentos para o exercício financeiro de 2020, não se constituindo, todavia, em 
limites à programação das despes. . 
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Capítulo III 
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS 

Art. 5° Para efeito desta Lei entende-se por: 

1 - função, o maior nível de agregação das diversas áreas da despesa que competem ao setor 
público; 

II - subfunção, a partição da função, visando a agregar determinado subconjunto de despesa 
do setor público; 

III - programa, o instrumento de organização da ação governamental, visando à concretização 
dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores estabelecidos no plano 
plurianual; 

IV - atividade, o instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, 
envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente, das 
quais resulta um produto necessáriõ à manutenção da ação de governo; 

V - projeto, o instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, 
envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que 
concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo; 

VI - operação especial, as despesas que não contribuem para a manutenção das ações de 
governo, das quais não resulta um produto, e não geram contraprestação direta sobre a forma 
de bens e serviços; 

VII - categoria de programação, a identificação da despesa compreendendo sua classificação 
em termos de funções, subfunções, programas, projetos, atividades e operações especiais; 

VIII - órgão, secretaria ou entidade desse mesmo grau, integrante da estrutura Organizacional 
Administrativa do Município, aos quais estão vinculadas as respectivas Unidades 
Orçamentárias; 

IX - transposição, o deslocamento de uma categoria de programação de um órgão para outro, 
pelo total ou saldo; 

X - remanejamento, a mudança de dotações de uma categoria de programação para outra no 
mesmo órgão; 

XI - transferência, o deslocamento de recursos da reserva de contingência para a categoria de 
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XII - reserva de contingência, a dotação global sem destinação específica a órgão, unidade 
Orçamentária, programa, categoria de programação ou grupo de despesa, que será utilizada 
como fonte para atendimento de passivos contingentes, outros riscos e eventos fiscais 
imprevistos, inclusive abertura de créditos adicionais; 

XIII - passivos contingentes, questões pendentes de decisão judicial que podem determinar 
um aumento da dívida pública, se julgadas procedentes ocasionará impacto sobre a política 
fiscal, a exemplo de ações trabalhistas e tributárias; fianças e avais concedidos por 
empréstimos; garantias concedidas em operações de crédito, e outros riscos fiscais 
imprevistos; 

XIV - créditos adicionais, as autorizações de despesas não computadas ou insuficientemente 
dotadas que modifiquem o valor original da Lei de Orçamento; 

XV - crédito adicional suplementar, as autorizações de despesas destinadas a reforçar projetos 
ou atividades existentes na Lei Orçamentária, que modifiquem o valor global dos mesmos; 

XVI - crédito adicional especial; as autorizações de despesas, mediante Lei específica, 
destinadas à criação de novos projetos ou atividades não contemplados na Lei Orçamentária; 

XVII - crédito adicional extraordinário, as autorizações de despesas, mediante decreto do 
Poder Executivo e posterior comunicação ao Legislativo, destinadas a atender necessidades 
imprevisíveis e urgentes em caso de guerra, comoção interna ou calamidade pública; 

XVIII - unidade orçamentária consiste em cada um dos Órgãos, Secretarias, Entidades, 
Unidades ou Fundos da Administração Pública Municipal, direta ou indireta, para qual a Lei 
Orçamentária consigna dotações Orçamentárias específicas; 

XIX - unidade gestora, Unidade Orçamentária ou Administrativa investida de competência e 
poder de gerir recursos orçamentários e financeiros, próprios ou decorrentes de 
descentralização; 

XX - Quadro de Detalhamento da Despesa (QDD), instrumento que detalha, 
operacionalmente, os projetos e atividades constantes da Lei Orçamentária Anual, 
especificando a Categoria Econômica, o Grupo de Despesa, Modalidade de Aplicação, o 
Elemento de Despesa e Fonte de Recursos, constituindo-se em instrumento de execução 
orçamentária, gerência e controle; 

XXI - alteração do Detalhamento da Despesa, a inclusão ou reforço de dotações de elementos, 
dentro do mesmo projeto, atividade, categoria econômica, grupo de despesa, modalidade de 
aplicação e fonte de recursos, sem alterar o valor global do projeto ou ativid; 



PRÇFEÍTURA DE 
LUIS EDUARDO 
MACLHÂES 

DU 

P4 
BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUÍS EDUARDO MAGALHÃES 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJ: 04.214.419/0001-o5 

XXII - descentralização de créditos orçamentários, a transferência de créditos constantes dos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, no âmbito do mesmo órgão ou entidade, entre 
estes ou para outros órgãos, unidades, fundos, fundações e autarquias para execução de ações 
orçamentárias integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social do Município, 
mediante delegação de atribuição e competência, no âmbito do Poder Executivo, pelo Prefeito 
Municipal, e, no Poder Legislativo, pelo Presidente da Câmara de Vereadores, para a 
realização de ações constantes do programa de trabalho do órgão/unidade de origem; 

XXIII - provisão, ato formal, consubstanciado em Portaria, no âmbito do Poder Executivo, 
pelo Prefeito Municipal, e, no Poder Legislativo, em ato próprio, pelo Presidente da Câmara 
de Vereadores, ou de dirigente com expressa delegação, que operacionaliza a descentralização 
de crédito; 

XXIV - descentralização interna é a cessão de crédito de uma unidade orçamentária para outra 
unidade orçamentária ou gestora, integrante de um mesmo órgão, secretaria ou órgão 
diretamente subordinado o Prefeito ou ao Presidente da Câmara, ou de uma mesma entidade, 
autarquia ou fundação ou empresa estatal dependente; 

XXV - descentralização externa é a cessão de crédito orçamentário entre unidades 
orçamentárias ou entre estas e unidades gestoras, integrantes de diferentes órgãos ou 
entidades; 

XVI - concedente, o órgão ou a entidade da administração pública direta ou indireta 
responsável pela transferência de recursos financeiros; 

XVII - convenente, o órgão ou a entidade de administração pública direta ou indireta com os 
quais a administração pública municipal pactue a transferência de recursos financeiros; 

XVIII - execução física, a realização da obra, o fornecimento do material ou bem ou a 
prestação do serviço; 

Art. 6° A Lei Orçamentária discriminará a despesa dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade 
Social, por órgão, unidade orçamentária, funções e subfunções de governo, programas, 
projetos e atividades, com suas respectivas dotações por categorias econômicas, grupo de 
natureza de despesa (GND) e modalidade de aplicação. 

Art. 7° Na execução orçamentária a classificação da despesa, segundo sua natureza, observará 
a estrutura constante da Portaria Interministerial n° 163, de 04 de maio de 2001, dos 
Ministérios da Fazenda e do Planejamento, Orçamento e Gestão, com suas alterações 
posteriores, compondo-se de categoria econômica, grupo de despesa, modalidade de 
aplicação, elemento de despesa e fonte de recursos. 

§ 1° As categorias econômicas são: Despesas Correntes e Despesas de Capital, identificadas 
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§ 2° Os grupos de natureza de despesa (GND) constituem agregação de elementos de despesa 
com iguais características quanto ao objeto de gasto, conforme discriminados a seguir: 

1 - Pessoal e Encargos Sociais - 1; 

II - Juros e Encargos da Dívida —2; 

III - Outras Despesas Correntes - 3; 

IV - Investimentos —4; 

V - Inversões Financeiras - 5; 

VI - Amortização da Dívida —6. 

§ 3° A Reserva de Contingência, prevista nesta Lei, será identificada pelo digito "9'?,  no que 
se refere ao grupo de natureza da despesa. 

§ 4° A modalidade de aplicação Constitui-se em informação gerencial com a finalidade de 
indicar se os recursos orçamentários serão aplicados diretamente pela Administração Pública 
Municipal ou, mediante transferência, por instituições privadas sem fins lucrativos ou por 
outras esferas de governo, seus órgãos, fundos e entidades. 

§ 5° A especificação da modalidade de que trata o parágrafo anterior observará as disposições 
estabelecidas na Portaria Interministerial n° 163/2001 e suas alterações. 

§ 6° As modalidades de aplicação, aprovadas na Lei Orçamentária e em seus créditos 
adicionais, poderão ser modificadas, justificadamente, para atender as necessidades de 
execução, desde que verificada a inviabilidade técnica, operacional ou econômica da 
execução da despesa na modalidade prevista inicialmente. 

§ 7° O elemento de despesa tem por finalidade identificar o objeto do gasto, mediante o 
desdobramento da despesa com pessoal, material, serviços, obras e outros meios utilizados 
pela Administração Pública para consecução dos seus fins. 

§ 8° Para os fins de registro, avaliação e controle da execução orçamentária e financeira da 
despesa pública, inclusive apuração de custos, é facultado o desdobramento suplementar dos 
elementos de despesa. 

§ 9° As fontes de recursos de que trata o caput, serão apresentadas em conformidade com os 
normativos da Secretaria do Tesouro Nacional e Resoluções do TCM-BA. 

Art. 80  A proposta orçamentária anual que o Poder Executivo encaminhará à Câmara 
Municipal, além da mensagem e do respectivo texto do projeto de lei, será composta de 
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1 - quadros orçamentários consolidados; 

II - anexo dos orçamentos fiscal e da seguridade social; 

III - demonstrativos e informações complementares. 

§ 1° O anexo dos orçamentos fiscal e da seguridade social será composto de quadros ou 
demonstrativos, com dados consolidados e isolados, inclusive dos referenciados no art. 22 da 
Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, observadas as alterações posteriores, conforme 
a seguir discriminados: 

1 - a receita e despesa, segundo as categorias econômicas, de forma a evidenciar o déficit ou 
superávit corrente, na forma do Anexo 01 definido pela Lei n° 4.320/64; 

II - a receita, por categoria econômica, fonte de recursos e outros desdobramentos pertinentes, 
na forma do Anexo 02 definido pela Lei Federal n° 4.320/64; 

III - da despesa, segundo as classificações institucional, funcional, por programa e por 
categoria econômica, grupo de despesa e modalidade de aplicação, que demonstra o Programa 
de Trabalho dos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal. 

§ 2° Os demonstrativos e as informações complementares referidas no inciso III, do caput 
deste artigo compreenderão os seguintes quadros: 

1 - demonstrativo da programação referente à manutenção e desenvolvimento do ensino, de 
modo a dar cumprimento ao disposto no art. 212, da Constituição Federal, Emenda 
Constitucional no  14/96 e n° 53/06; 

II - demonstrativo da programação referente ações e serviços públicos de saúde, evidenciando 
o cumprimento do disposto na Emenda Constitucional n° 29, de 13 de setembro de 2000 e Lei 
Complementar n° 141/2012; 

III - demonstrativo da Receita Corrente Líquida; 

IV - as tabelas explicativas de que trata o artigo 22, inciso III, da Lei 4.320/64. 

Art. 9° A receita será detalhada, na proposta e na Lei Orçamentária Anual, por sua natureza e 
origens, conforme classificação estabelecida nos normativos da Secretaria do Tesouro 
Nacional e demais normas complementares pertinentes. 

Art. 10 A receita municipal será constituída da seguinte forma-

1 - dos tributos de sua competência; 
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II - das transferências constitucionais; 

III - das atividades econômicas que, por conveniência, o Município venha a executar; 

IV - dos convênios e contratos de repasses firmados com órgãos e entidades da Administração 
Pública Federal, Estadual ou de outros Municípios, bem como com Entidades e Instituições 
Privadas Nacionais e Internacionais, firmados mediante instrumento legal; 

V - das oriundas de serviços executados pelo Município; 

VI - da cobrança da dívida ativa; 

VII - das oriundas de empréstimos e financiamentos devidamente autorizados e contratados; 

VIII - dos recursos para o financiamento da Educação, definido pela legislação vigente; 

IX - dos recursos para o financiamento da Saúde, definido pela legislação vigente; 

X - de outras rendas. 

Art. 11 Para fins de integração do planejamento e orçamento, assim como de elaboração e 
execução dos orçamentos e dos seus créditos adicionais, a despesa orçamentária será 
especificada mediante a identificação do tipo de orçamento, das classificações institucional, 
funcional e da natureza da despesa, da estrutura programática discriminada em programa e 
projeto, atividade ou operação especial, de forma a dar transparência aos recursos alocados e 
aplicados para consecução dos objetivos e das metas governamentais correspondentes. 

Art. 12 O Orçamento Analítico, também denominado de Quadro de Detalhamento da 
Despesa - QDD, que contém a discriminação, por elemento de despesa e fonte de recursos, 
dos projetos, atividades e operações especiais integrantes dos Programas de Trabalho 
aprovados na Lei Orçamentária, poderá ser alterado durante o exercício, observados os limites 
financeiros de cada grupo de despesa, assim como o comportamento da arrecadação da receita 
por fonte de recursos. 

Art. 13 A Lei Orçamentária Anual compreenderá todas as receitas e despesas pelos seus 
valores brutos, quaisquer que sejam as suas origens e destinação. 

§ 1° Não se consideram para os fins deste artigo as operações de crédito por antecipação de 
receita e outras entradas compensatórias no ativo e passivo financeiros. 

§ 2° Os Fundos e Entidades Municipais legalmente instituídos, integrarão os orçamentos de 
seus órgãos ou entidades gestoras, em unidades orçamentárias específicas, de modo a 
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Art. 14 Os créditos Orçamentários consignados ao Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, 
podem ser descentralizados, no âmbito do mesmo órgão ou entidade, entre estes ou para 
outros órgãos, unidades, fundos, fundações e autarquias, para execução de ações 
orçamentárias integrantes dos respectivos orçamentos. 

§ 1° A descentralização será processada mediante expressa autorização e delegação de 
atribuição e competência, em ato próprio no âmbito do Poder Executivo, pelo Prefeito 
Municipal, e, no Poder Legislativo, pelo Presidente da Câmara de Vereadores, na forma 
definida nesta Lei, com vistas à realização de ações constantes do programa de trabalho do 
órgão e unidade de origem. 

§ 2° As dotações atribuídas às unidades orçamentárias, na Lei Orçamentária Anual ou em 
créditos adicionais, poderão ser executadas por unidades gestoras de um mesmo ou de outro 
órgão da Administração Direta ou Indireta, integrante dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade 
Social, mediante a descentralização interna ou externa de crédito, respectivamente. 

§ 
30. Ao órgão ou entidade da Administração Direta ou Indireta compete à administração dos 

créditos que lhe foram consignados na Lei Orçamentária Anual ou em seus créditos 
adicionais, salvo quando esta competência for atribuída a uma outra unidade gestora 
devidamente reconhecida. 

§ 4° O Órgão ou unidade orçamentária e gestora, tendo em vista a obtenção dos resultados das 
ações cujos créditos lhe foram consignados na Lei Orçamentária ou mediante créditos 
adicionais, poderá proceder, mediante autorização no âmbito do Poder Executivo, da Prefeito 
Municipal, e, no Poder Legislativo, do Presidente da Câmara de Vereadores, à sua 
descentralização em valor total ou parcial para outro Órgão ou Unidade Orçamentária e 
Gestora integrante dos orçamentos fiscal ou da seguridade social do Município. 

§ 5° A cessão de crédito orçamentário para outro Órgão ou Unidade Orçamentária ou Gestora, 
em termos operacionais, distingue-se em: 

1 - descentralização de crédito interna ou provisão que consiste na cessão de crédito de uma 
unidade orçamentária para outra unidade orçamentária ou gestora, integrantes de um mesmo 
órgão (secretaria, órgão, unidade diretamente subordinado a Prefeito ou ao Presidente da 
Câmara) ou de uma mesma entidade (autarquia ou fundação ou empresa estatal dependente); 

II - descentralização de crédito externo .é a cessão de crédito orçamentário entre unidades 
orçamentárias ou entre estas e unidades gestoras, integrantes de diferentes órgãos ou 
entidades. 

§ 6° A unidade recebedora do crédito, em sua aplicação, deve exata observância e 
cumprimento, além das normas legais sobre a execução da despesa, assim como ao objetivo 
estabelecido no programa de trabalho e as classificações da despesa que caracterizam o 
crédito orçamentário correspondente 
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Capítulo IV 
DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E A EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS 

E SUAS ALTERAÇÕES 

Seção 1 
DIRETRIZES GERAIS 

Art. 15 Na elaboração, aprovação e execução do orçamento fiscal e da seguridade social para 
o exercício financeiro de 2020, o Município buscará a obtenção dos resultados previstos nos 
anexos de Metas Fiscais estabelecidas nesta Lei. 

Art. 16 A proposta orçamentária terá seus valores a preços vigentes no mês de julho de 2019. 

Art. 17 A estimativa da receita do Município para a elaboração da proposta orçamentária será 
realizada pelo órgão competente e considerará o disposto no art. 12, da Lei Complementar n° 
101, de 04 de maio de 2000. 

Art. 18 A manutenção do nível das atividades terá prioridade sobre as ações que visem à sua 
expansão ou criação de novas despesas e a alocação dos recursos na Lei Orçamentária e em 
seus créditos adicionais será feita de forma a propiciar o controle dos custos das ações e a 
avaliação dos resultados dos programas de governo. 

Art. 19 Além da observância das prioridades e metas fixadas nesta Lei, a Lei Orçamentária 
Anual e seus créditos adicionais somente incluirá novos projetos se: 

1 - tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos em andamento; 

II - houver viabilidade técnica e econômica; 

III - os recursos alocados viabilizarem a conclusão de uma etapa ou a obtenção de uma 
unidade completa; 

IV - ocorrer transferências voluntárias da União ou do Estado. 

Parágrafo Único. Para fins de aplicação do disposto no caput deste artigo, serão entendidos 
como projetos em andamento aqueles cuja execução financeira, até 30 de junho do exercício 
em curso, ultrapassem 30% (trinta por cento) do seu custo total estimado. 

Art. 20 As despesas com o serviço da dívida do Município deverão considerar apenas as 
operações contratadas e as prioridades estabelecidas, bem como as autorizações concedidas, 
até a data do encaminhamento da proposta de Lei Orçamentária. 
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Art. 21 Somente serão incluídas na proposta Orçamentária dotações financiadas com as 
operações de crédito mediante Lei autorizativa e observadas às vedações e restrições previstas 
na Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000. 

Art. 22 O Poder Legislativo encaminhará, até o dia 15 de agosto de 2018, ao Poder 
Executivo, a respectiva proposta de orçamento, para efeito de consolidação com a proposta de 
orçamento do Município, atendidos os princípios constitucionais e a Lei Orgânica Municipal, 
estabelecidos a esse respeito. 

§ 1° Na elaboração de sua proposta, o Poder Legislativo, além da observância do estabelecido 
nesta Lei, adotará: 

1 - o estabelecido na Constituição Federal, inserido pela Emenda Constitucional n o  58/2009; 

II - o disposto no Parecer Normativo n° o 12/06, de 26 de abril de 2006, do Tribunal de Contas 
dos Municípios do Estado da Bahia; 

III - os procedimentos estabelecidos pelo órgão encarregado da elaboração do orçamento. 

§ 2° O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, incluídos os subsídios dos vereadores 
e excluídos os gastos com inativos, não poderá ultrapassar os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente, relativos ao somatório da receita tributária e das transferências previstas no 
§ 5° do artigo 153 e nos artigos 158 e 159 da Constituição Federal, efetivamente realizado no 
exercício anterior. 

§ 3° Para fins do disposto no parágrafo anterior tomar-se-á por referência o somatório da 
receita tributária e das transferências previstas no § 5° do artigo 153 e nos artigos 158 e 159 
da Constituição Federal, efetivamente realizada o até o mês de junho projetado até dezembro 
de 2019. 

Art. 23 Os órgãos da administração direta e seus fundos deverão entregar suas respectivas 
propostas orçamentárias ao órgão encarregado da elaboração do orçamento, até o dia 15 de 
agosto, observados os parâmetros e diretrizes estabelecidos nesta Lei, para fins de 
consolidação do projeto de Lei Orçamentária. 

Art. 24 O órgão responsável pelo setor jurídico encaminhará, ao órgão encarregado da 
elaboração do orçamento, até 01 de julho de 2019, a relação dos débitos atualizados e 
constantes de precatórios judiciários a serem incluídos na proposta Orçamentária para o 
exercício de 2020 conforme determina o art. 100, § 1° da Constituição Federal, alterado pela 
Emenda Constitucional n° 30/2000, discriminada por órgão da administração direta, 
autarquias, fundações e fundos e por grupos de despesa, especificando: 
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II - número e tipo do precatório; 

III - tipo da causa julgada; 

IV - data da autuação do precatório; 

V - nome do beneficiário; 

VI - valor a ser pago; e, 

VII - data do trânsito em julgado. 

Art. 25 Poderão ser incluídas na Lei Orçamentária Anual dotações para custeio de despesas 
de outros entes da Federação desde que envolvam situações claras de atendimento a interesses 
locais, atendidos os dispositivos constantes da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 
2000, e o estabelecido no art. 51 desta Lei. 

Art. 26 É autorizada a inclusão de dotações a título de subvenções, contribuições ou auxílios 
na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais destinadas a entidades privadas sem fins 
lucrativos e que preencha uma das seguintes condições: 

1 - sejam de atendimento direto ao público, nas áreas de assistência social, saúde, educação, 
cultura e outras áreas de interesse público; 

II - atendam ao disposto no art. 204 da Constituição Federal, no caso de prestação de 
assistência social, e no art. 61 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, no caso de 
entidades educacionais; 

III - sejam signatárias de contrato de gestão com a Administração Pública Municipal; 

IV - sejam qualificadas como organizações sociais. 

§ 1° - As entidades beneficiadas com recursos de subvenções e auxílios, submeter-se-ão a 
fiscalização do Poder concedente, com a finalidade de verificar a correta aplicação dos 
recursos bem como o cumprimento das metas e objetivos acordados. 

§ 2° Os repasses de recursos serão efetivados através de convênios, conforme determina o art. 
116, da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, e a exigência do art. 26 da Lei 
Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000. 

Art. 27 A concessão de recursos para cobrir necessidades de pessoas fisicas, conforme 
determina o art. 26 da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000, deverá ser 
autorizada por Lei específica, atendidas as condições nela estabelecidas.., 

• 	 _______ 
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Art. 28 A Lei Orçamentária conterá dotação global denominada "Reserva de Contingência", 
em montante não superior a 1,5% (um e meio por cento) da sua receita corrente líquida, a ser 
utilizada como fonte de recursos para abertura de créditos adicionais e para atendimento ao 
disposto no inciso III, art. 5°, da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000. 

Parágrafo Único. Os recursos da Reserva de Contingência, destinados aos riscos fiscais, caso 
não se concretizem até o dia 31 de outubro de 2020, poderão ser utilizados, por ato do Chefe 
do Poder Executivo Municipal, para abertura de créditos adicionais suplementares de 
dotações com insuficiência de saldo. 

Art. 29 O Poder Executivo adotará mecanismos para assegurar a participação social na 
indicação de prioridades na elaboração da Lei Orçamentária para exercício financeiro de 
2020, bem como no acompanhamento e execução dos projetos contemplados. 

§ 1° Os mecanismos previstos no caput deste artigo serão operacionalizados: 

1 - mediante audiências públicas, realizadas na Sede e ou nos Distritos, com a participação da 
população em geral, de entidades de classes, setores organizados da sociedade civil e 
organizações não governamentais; - 

II - pela seleção conjunta através do disposto no inciso anterior, dos projetos prioritários, por 
cada área considerada, a serem incorporados na proposta orçamentária do exercício; 

III - por qualquer outro mecanismo, instrumento ou metodologia que assegure a participação 
social. 

§ 2° Nas audiências públicas serão adotadas formas de comunicação, acessíveis à 
comunidade, como meio de garantir a participação social democraticamente. 

Art. 30 Na apreciação pelo Poder Legislativo do Projeto de Lei Orçamentária Anual, as 
emendas somente poderão ser aprovadas caso: 

1 - sejam compatíveis com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias; 

II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação de 
despesas, excluídos os que incidam sobre: 

a) dotações para pessoal e seus encargos; e 

b) serviço da dívida. 

III - sejam relacionadas: 
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b) com os dispositivos do texto do Projeto de Lei. 

§ 1° As emendas deverão indicar, como parte da justificativa: 

1 - no caso de incidirem sobre despesas com investimentos, a viabilidade econômica e técnica 
do projeto durante a vigência da Lei Orçamentária; 

II - no caso de incidirem sobre despesas com ações de manutenção, a comprovação de não 
inviabilização operacional da entidade ou órgão cuja despesa é reduzida. 

§ 2° A correção de erros ou omissões será justificada detalhadamente e não implicará a 
indicação de recursos para aumento de despesas previstas no projeto de Lei Orçamentária. 

Art. 31 Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição parcial do Projeto de 
Lei Orçamentária, ficarem sem despesas correspondentes poderão ser utilizados, mediante 
créditos adicionais suplementares ou especiais. 

Parágrafo Único. No caso de rejeição parcial do Projeto de Lei Orçamentária, a Lei aprovada 
deverá prever os recursos mínimos necessários para o funcionamento dos serviços públicos 
essenciais. 

Art. 32 O Poder Executivo poderá enviar mensagem ao Poder Legislativo para propor 
modificações no projeto de Lei Orçamentária enquanto não iniciada na comissão técnica a 
votação da parte cuja alteração é proposta. 

Art. 33 Sancionada ou promulgada a Lei Orçamentária, serão aprovados e publicados, para 
efeito de execução Orçamentária, os Quadros de Detalhamento da Despesa - QDDs relativos 
aos Programas de Trabalho integrantes da Lei Orçamentária Anual. 

§ 1° As atividades e projetos serão detalhados, no Quadro de Detalhamento da Despesa - 
QDD, por Categoria Econômica, Grupo de Natureza de Despesa, Modalidade de Aplicação, e 
Elemento de Despesa e Fonte de Recursos. 

§ 2° Os Quadros de Detalhamento da Despesa - QDDs deverão discriminar, os projetos e 
atividades, consignados a cada órgão e Unidade Orçamentária, especificando a Categoria 
Econômica, o Grupo de Natureza de Despesa, a Modalidade de Aplicação, o Elemento de 
Despesa e Fonte de Recursos; 

§ 3° Os QDDs serão aprovados, por decreto, no âmbito do Poder Executivo, pela Prefeito 
Municipal, e, no Poder Legislativo, por ato próprio pelo Presidente da Câmara de Vereadores; 

§ 4° Os QDDs poderão ser alterados, no decurso do exercício financeiro, para atender às 
necessidades de execução Orçamentária, respeitados, sempre, os valores dos respectivos 
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Grupos de Natureza da Despesa, estabelecidos na Lei Orçamentária ou em créditos adicionais 
regularmente abertos. 

§ 5° Os QDDs poderão ser alterado, no caso da falta de um elemento de despesa específica 
dentro de uma unidade orçamentária, criando e inserido um novo elemento de •despesa 
observando a mesma categoria ou grupo de despesa, obedecendo a mesma fonte de recurso, 
em conformidade com os princípios do parágrafo anterior. 

Seção II 
DAS DIRETRIZES DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

Art. 34 O Orçamento Fiscal do Município abrangerá todas as receitas e despesas dos Poderes, 
seus fundos, órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta. 

Parágrafo Único. A proposta do orçamento fiscal incluirá os recursos necessários à aplicação 
mínima na manutenção e desenvolvimento do ensino, para cumprimento do disposto no art. 
212 da Constituição Federal e das Emendas Constitucionais n° 14/96 e 53/06. 

Art. 35 O Orçamento da Seguridade Social abrangerá as ações governamentais dos poderes e 
órgãos, fundos e entidades da Administração Direta e Indireta, vinculadas as funções de 
previdência, assistência social e saúde. 

Parágrafo Único. A proposta do orçamento da seguridade social contemplará também os 
recursos necessários à aplicação mínima em ações de serviços públicos de saúde, para 
cumprimento do disposto na Emenda Constitucional n° 29/2000 e Lei Complementar n° 
141/2012. 

Art. 36 Os recursos do Orçamento da Seguridade Social compreenderão: 

1 - recursos originários dos orçamentos do Município, transferências de recursos do Estado e 
da União decorrentes da execução descentralizada das ações de saúde, e dos convênios 
firmados com órgãos e entidades que tenham como objetivo a assistência e previdência social; 

II - receitas próprias dos órgãos, fundos e entidades que integram exclusivamente o 
Orçamento da Seguridade Social. 

Seção III 
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A PROGRAMAÇÃO DA EXECUÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA E SUA LIMITAÇÃO 

Art. 37 Com vistas ao cumprimento das metas fiscais estabelecidas nos anexos desta Lei, os 
Poderes deverão elaborar e publicar, até trinta dias após a publicação da Lei Orçamentária de 
2020, cronograrna de execução mensal de desembolso para o jçferido exercício, 
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contemplando os limites por unidade orçamentária, detalhado no mínimo nos seguintes 
agrupamentos: Grupo de Natureza da Despesa e Fontes de Recursos. 

§ 1° O Poder Executivo, no ato de que trata este artigo, publicará, ainda, as metas bimestrais 
de realização de receitas, desdobradas por categoria econômica e fontes. 

§ 2° O Poder Legislativo, quando verificado pelo Poder Executivo que a realização da receita 
está aquém do previsto, também promoverá a limitação de empenho e movimentação 
financeira, adequando o cronograma de execução mensal de desembolso ao fluxo efetivo da 
receita realizada, em conformidade com o disposto nos arts. 8° e 9°, da Lei Complementar n° 
101, de 04 de maio de 2000. 

Art. 38 Ocorrendo a necessidade da limitação do empenho das dotações orçamentárias e da 
movimentação financeira para atingir as metas fiscais previstas nos anexos que integram esta 
Lei, adotar-se-á os seguintes procedimentos: 

1 - definição, em separado, do percentual de limitação para o conjunto de projetos, atividades 
finalísticas, atividades de manutenção e operações especiais, calculado de forma proporcional 
à participação dos Poderes, no total das dotações fixadas inicialmente na Lei Orçamentária de 
2020, em cada categoria de programação indicada, excluídas as dotações destinadas à 
execução de obrigações constitucionais e legais e ao pagamento de serviço da dívida; 

II - o Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo, até o vigésimo dia do mês 
subseqüente ao final do bimestre, o montante da limitação de empenho e movimentação 
financeira, informando os parâmetros utilizados e a reestimativa de receitas e despesas; 

III - o Poder Legislativo, com base na comunicação referida no inciso anterior, publicará ato 
próprio, até o final do mês subseqüente ao encerramento do bimestre pertinente, fixando os 
montantes disponíveis para empenho e movimentação financeira, para cada conjunto de 
categoria programática indicada no caput deste artigo; 

IV - a limitação de empenho e movimentação financeira deverá ser efetuada observando-se a 
seguinte ordem decrescente: 

a) investimentos e inversões financeiras; 

b) as despesas atendidas com recursos de contrapartida em operações de créditos e convênios; 

c) outras despesas correntes. 

§ 1° Caberá ao Órgão de Planejamento ou equivalente, no âmbito do Poder Executivo, 
analisar os projetos e atividades finalísticas, inclusive suas metas, cuja execução poderá ser 
adiada sem afetàr os resultados finais dos programas governamentais contemplados na Lei 
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§ 2° Caso ocorra a recuperação da receita prevista, total ou parcialmente, far-se-á a 
recomposição das dotações limitadas de forma proporcional às reduções realizadas. 
§ 3° Se o Poder Legislativo não promover a limitação prevista no prazo estabelecido pela Lei 
Complementar n° 101/2000, o Poder Executivo fica autorizado a limitar os valores financeiros 
nos mesmos critérios estabelecidos para o Poder Executivo. 

Capítulo V 
DAS DISPOSIÇOES DAS ALTERAÇOES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTARIA 

Art. 39 Projetos de Lei poderão ser elaborados no sentido de rever e atualizar a legislação 
tributária, e também visando modernizar a administração das finanças do Município e 
incrementar a arrecadação municipal. 

Art. 40 O incremento da receita tributária deverá ser buscado mediante o aperfeiçoamento da 
legislação específica, da constante atualização do cadastro dos contribuintes e a execução 
permanente de programas de fiscalização. 

Capítulo VI 
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS AS DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS 

SOCIAIS 

Art. 41 Das propostas orçamentárias dos Poderes Executivo e Legislativo constarão quadros 
demonstrativos do número de servidores bem como das respectivas despesas globais. 

Art. 42 As dotações orçamentárias destinadas às despesas com pessoal e encargos sociais 
serão estimadas com base nas despesas executadas no mês de julho de 2019, projetadas para o 
exercício de 2020, considerando os eventuais acréscimos legais, inclusive revisão geral sem 
distinção de índices a serem concedidos aos servidores, alterações de planos de carreira e 
admissões para preenchimento de cargos, observado, além da legislação pertinente em vigor, 
os limites previstos no artigo 19 da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000. 

Art. 43 No exercício financeiro de 2020 a realização de serviço extraordinário, quando a 
despesa houver extrapolado 95% (noventa e cinco por cento) dos limites referidos no art. 20 
da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio 2000, somente poderá ocorrer quando destinada 
ao atendimento de situações de excepcional interesse público, devidamente justificado pela 
autoridade competente. 

Parágrafo Único. A autorização para a realização de serviço extraordinário, no âmbito do 
Poder Executivo, nas condições estabelecidas no caput deste artigo, é de exclusiva 
competência do Chefe do Poder Executivo. 

Art. 44 As despesas decorrentes de contratos de terceirização de mão-de-o 	e se referem 
à substituição de servidores e empregados, de acordo com o § 1°, o art. 18, da Lei 
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Complementar n° 101/2000, e aquelas referentes a ressarcimento de despesa de pessoal 
requisitado serão classificadas em dotação específica e computadas no cálculo do limite da 
despesa total com pessoal. 

§ 10 Não se considera como substituição de servidores e empregados públicos, para efeito do 
caput deste artigo, os contratos de terceirização que tenham por objeto a execução indireta de 
atividades que, não representando relação direta de emprego, preencham simultaneamente as 
seguintes condições: 

1 - sejam acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem área de 
competência legal e regulamentar do órgão ou entidade; 

II - não sejam inerentes às categorias funcionais abrangidas por plano de cargos do quadro de 
pessoal do órgão ou entidade, salvo expressa disposição legal em contrário, ou quando se 
tratar de cargo ou categoria em extinção. 

§ 2" Para os efeitos deste artigo, não serão considerados os contratos de terceirização de mão-
de-obra para execução de serviços de limpeza, manutenção, vigilância e segurança 
patrimonial e outros de atividades-meio, desde que as categorias funcionais específicas 
existentes no quadro de pessoal do órgão ou entidade sejam remanescentes de fusões 
institucionais ou de quadros anteriores, não comportando a existência de vagas para novas 
admissões ou contratações. 

Art. 45 O Executivo Múnicipal e o Poder Legislativo, mediante Lei autorizativa, poderão 
criar cargos e funções, alterar a estrutura de carreiras, corrigir ou aumentar a remuneração dos 
servidores, conceder vantagens, realizar concurso público, admitir pessoal aprovado em 
concurso público ou em caráter temporário na forma da lei, observados os limites e as regras 
da Lei Complementar n°. 101, de 04 de maio de 2000. 

Parágrafo Único. Os recursos para as despesas decorrentes destes atos deverão estar 
previstos no orçamento ou acrescidos por créditos adicionais. 

Capítulo VII 
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A DA DÍVIDA PUBLICA MUNICIPAL 

Art. 46 A Lei Orçamentária Anual garantirá recursos para pagamento da despesa com 
amortização e encargos da dívida contratual e com o refinanciamento da dívida publica 
municipal nos termos dos contratos firmados. 

Art. 47 A administração da dívida pública municipal terá por prioridades a minimização dos 
custos e a viabilização de fontes alternativas de recursos para o Tesouro Municipal.  
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Parágrafo Único. A Secretaria de Finanças e Planejamento adotará as medidas necessárias 
para implantação de sistema de apuração de custos que possibilite o controle e 
acompanhamento dos gastos incorridos nas ações orçamentárias. 

Capítulo VIII 
DAS DISPOSIÇOES GERAIS 

Art. 48 Para efeito do que dispõe o art. 16, § 3 0  da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio 
de 2000, entende-se como despesa irrelevante aquela cujo valor não ultrapasse os limites para 
obras e serviços estabelecidos no art. 23 da Lei n° 8.666/93 e suas alterações. 

Art. 49 São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de despesa que viabilizem a 
execução de despesas sem comprovada e suficiente disponibilidade de dotação orçamentária. 

Parágrafo Único. A contabilidade registrará os atos e fatos relativos à gestão orçamentária, 
financeira e patrimonial, efetivamente ocorridos sem prejuízo das responsabilidades e 
providências derivadas da inobservância do caput deste artigo. 

Art. 50 Poderá a Lei Orçamentária Anual ser atualizada, durante a sua execução, para adequá-
la à conjuntura econômica e financeira, com base em índices oficiais definidos pelo Governo 
Federal. 

Art. 51 Em cumprimento ao disposto no art. 62 da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio 
de 2000, fica o Município autorizado a firmar convênios, acordos, ajustes ou congêneres, com 
outras esferas de governo, com vistas: 

1 - ao funcionamento de serviços bancários e de segurança pública; 

II - a possibilitar o assessoramento técnico ao desenvolvimento das atividades econômicas e 
culturais do Município; 

III - a utilização conjunta, no Município, de máquinas e equipamentos de propriedade do 
Estado e ou União; 

IV - a cessão de servidores para o funcionamento de órgãos e entidade de outras esferas de 
governo; 

V - ao desenvolvimento de programas prioritários nas áreas de educação, cultura, saúde, 
assistência social, agricultura, habitação e outras de relevante interesse público com ou sem 
ônus para o município. 

Art. 52 Integram a presente Lei os seguintes anexos: 
1Y-• ' 
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CNPI 04.214.419/0001-05 

Anexo 1 - Metas Fiscais 
Anexo II - Demonstrativo de Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do 

Exercício Anterior; 
Anexo III - Demonstrativo das Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas 

Fiscais Fixadas nos Três Exercícios Anteriores; 
Anexo IV - Demonstrativo de Evolução do Patrimônio Líquido 
Anexo V - Demonstrativo de Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a 

Alienação de Ativos 
Anexo VI - Demonstrativo da avaliação da situação financeira e atuarial do RPPS; 
Anexo VII - Demonstrativo da Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita 
Anexo VIII - Demonstrativo da Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de 

Caráter Continuado; 
Anexo IX - Riscos Fiscais 
Anexo X - Descritivo da Metodologia da Projeção das Metas Fiscais 

Parágrafo Único. Os Anexos previstos neste artigo poderão ser revistos, atualizados e 
alterados por ocasião da elaboração do Projeto da Lei Orçamentária de 2020, tendo em vista o 
comportamento das receitas e despesas municipais, e, também, a definição das transferências 
constantes dos projetos orçamentários da União e do Estado. 

Art. 53 Os Anexos da Lei do Plano Plurianual e desta Lei serão atualizados e alterados, em 
decorrência da Lei Orçamentária, de Créditos Adicionais Suplementares e Especiais, assim 
como das transposições, remanejamentos ou transferências, autorizados em lei. 

Art. 54 Caso o Projeto de Lei Orçamentária de 2020 não seja aprovado e sancionado até 31 
de dezembro de 2019, a programação dele constante será executada até a edição da respectiva 
Lei Orçamentária, na forma originalmente encaminhada à Câmara Municipal, excetuados os 
investimentos em novos projetos custeados exclusivamente com recursos ordinários do 
Tesouro Municipal. 

Art. 55 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 56 Revogam-se as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito, em 25 de junho de 2019. 

OZIEL OLIVEIRA - 
PREFEITO MUNICIPAL 

PRFEITURA DE 
LUIS EDUARDO 
MAGALHÂES 
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ANEXO 1 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUIS EDUARDO MAGALHÃES 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 2020 

PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

PROGRAMA PRIORIDADE 2020 Meta(%/und) 

1. Fortalecimento e gestão das ações 
legislativa  

100 
1. PODER LEGISLATIVO 

Atendimento e 2. Promoção e divulgação das ações do 
desenvolvimento da poder legislativo 

100 

Gestão Legislativa 
3. Capacitaçao dos servidores do poder 
legislativo  

100 

1. Construção da sede do Conselho 
1 

Tu te l a r ; 
2. GABINETE DO 2. gerenciamento das ações da 

PREFEITO controladoria geral do município; 
100 

3. Manutenção do Gabinete do Prefeito; 100 

3.GABINETE DO VICE 1. Manutenção das ações do Gabinete 
100 

PREFEITO do vice prefeito  

1. Manutenção das atividades de 100 
4. SECRETARIA DO comunicação governamental;  

2. Gestão das atividades administrativa GOVERNO 

da secretaria; 
100 

1. Expansão dos serviços dos processos do 
Sistema Jurídico Municipal, responsável 

S. PROCURADORIA pela defesa Judicial e Extrajudicial do 
100 

Município; 

1. Implantação 	do 	planejamento 
estratégico 	e 	gestão 	para 	resultados 

100 
visando 	atender 	ao 	cumprimento 	do 

6. PLANEJAMENTO IEGM; 
2. Implantação 	de 	canais 	de ORÇAMENTO E GESTÃO 
participação 	cidadã, 	difundindo 	a 

GESTÃO PARA experiência do orçamento participativo 100 
RESULTADOS nas 	diversas 	regiões 	da 	cidade 	e 	do 

campo; _ 
3. Implantação 	do 	programa 	cidade 

100 
digital; 



4. Implantação de sistema controle da 
gestão;  

100 

1. Construção 	da 	sede 	do 	centro 
administrativo;  

100 

2. Capacitação 	dos 	servidores 	da 
administração;  

50 

3. Modernização da Adm. Tribu. - PMAT 100 

7. SECRETÁRIA DE 
ADMINISTRAÇÃO E 

4. Desenvolvimento 	das 	ações 	de 
recuperação de credito; 

100 

FINANÇAS 5. Gestão do CAAF 100 
GESTÃO EFICIENTE 

6. Ampliação do cemitério 50 

7. Aquisição de veículo (unidade) 1 

8. Melhorias do almoxarifado central; 50 

1. Construção/ampliação e reforma de 
creches municipais;  

50 

2. Reforma de escolas municipais; 100 

3. Construção da escola Sol do Cerrado; 100 

4. Ampliação do transporte escolar; 100 

5. Reequipar da rede municipal de ensino 
fundamental ; 

100 

6. Informatização da Secretaria de 
Educação; 

 

100 

8. SECRETARIA MUN. DE 
EDUCAÇÃO 7. Construção de escola Jardim Paraíso; 100 

PROGRAMA: 8. Construção de escola no bairro Mimoso 100 
CULTIVAR UMA NOVA  

9. Construção de escola no bairro Santa 
cruz;  

100 HISTÓRIA, UM NOVO 
OLHAR 

10. Construção de escola no bairro Jardim 
das Acácias;  

100 

11. Construção de creche no bairro 
Mimoso li;  

50 

12. Conclusão da escola Mimoso 1 100 

13. Construção de creche municipal 
- 

bairro Jardim das Oliveiras; 
100 

14. Construção da escola no bairro 
- 

Tropical Vile 	 ____á- 	' 
100 



15. Aquisição e manutenção dos veículos 
da Secretaria Municipal de Educação;  

16. Construção de escola no bairro 
Cidade Universitária; 100 

17. Construção da escola Florais Léia 100 

18. Implantação de laboratório de 
informática nas escolas;  

100 

19. Manutenção das ações de educação 
infa ntil ; 

100 

20. Manutenção das ações do transporte 
100 

escolar ; 

21. Apoio ao ensino superior (transporte); 100 

22. Capacitação dos profissionais da 
100 

educação;  

23. Manutenção dos projetos OILEM, FACE 
100 

e Robótica e Semeando o Futuro; 

24. Ampliação/reforma da rede municipal 
100 

ensino - FUNDEB; 

25. Manutenção da educação básica 
- 100 

F U NDEB ; 
26.Construçõo da sede da secretaria de 100 
educação  
27. Ações de Melhoria o índice de 
desenvolvimento da educação básica 100 
(IDEB) nas escolas municipais;  

1. Construção e manutenção da casa da 
50 

cultura  
2. Construção da biblioteca pública 100 
Municipal  

3. Construção do Museu Municipal 50 

4. Apoio as festas de aniversário da 100 9. SECRETARIA MUN. DE cidade 
CULTURA E TURISMO 

PROGRAMA: 5. Apoio as ações das festas cívicas, 100 
CIDADE CRIATIVA populares, religiosas e culturais; 

6. Apoio ao programa Domingo Cultura; 100 

7. Desenvolvimento das ações da cultura 
100 

CEUS - Centro de Esporte Unificado; 

8. Desenvolver projeto para a construção 
100 

do centro de convenções; 	,, 7 	.,  



9. Implantar o programa Ponto Cultural 
em parceria com o governo do estado; 100 

10. Apoiar projetos de fomento a cultura 
local; 100 

1. Construção e melhorias de casas 
populares  100 

2. Desenvolvimento de cursos 100 

profissionalizantes; 

3. Atendimento ao Programa Auxilio 100 
Aluguel;  

4.Ampliação e reforma do PROMATI 

5. Capacitação dos serviço da Secretaria 
de Trabalho e Assistência Social; 

100 

6. Atendimento ao Programa - PROMATI; 100 

7. Atendimento ao Programa Povo Forte 
- 

cesta básica; 
100 

8. Capacitação dos serv. da Secretaria 
de Trabalho e Assistência Social; 

100 

10. SECRETÁRIA 9. Atendimento ao Programa Nossa Sopa; 100 
MUNICIPAL DE 

TRABALHO E 
ASSISTÊNCIA SOCIAL 

o• Atendimento ao Programa Gerando 
Emprego; 

100 

11. Atendimento ao Programa de Auxílio 
transporte;  

100 
PROGRAMA: 

CIDADE PARA TODOS 

12. Atendimento ao Programa Mãos a 
Obra;  

100 

13. Apoio as atividades filantrópicas 100 

14. Desenvolvimento das ações do 
Conselho Municipal de Assistência Social; 

100 

15. Construção/implantação do CRAS; 100 

16. Construção da unidade de 
acolhimento adulto (Centro POP);  

100 

17. Implementar o programa social de 
melhorias habitacionais Morar bem/Kit do 100 
bem  

18. Desenvolver ações estratégicas do 
Programa de Erradicação do Trabalho 100 
Infantil ; 

19. Manutenção do CRAS; 100 



20. Manutenção e apoio aos programas 
sociais dos governos estadual e federal; 

21. Apoio ao Programa Mãe e Filho com 
Amor ; 100 

22. Estruturar e Desenvolver o programa 
borboleta; 100 
23. Desenvolver projetos de hortas 
comunitárias - SEMENTES DA INCLUSÃO  100 

24. Construção do CRAS 100 

25.Ampliação e reforma das unidades 
descentralizadas;  3 

26. Apoiar o programa auxilio funeral; 100 

1. Construção da garagem - sede da 
Secretaria de lnfraestrufura; 

100 

2. Construção e implantação da usina do 
asfalto municipal;  

100 

3. Pavimentação, urbanização e 
100 

recuperação de vias e logradouros;  
4. Construção de pontos de 

50 
ônibus (unidades);  

5. Construção, ampliação e manutenção 
100 

11. SECRETÁRIA MUN. DE de praças, parques e jardins;  
INFRAESTRUTURA 6. Desenvolver projetos de micro e macro 

drenagens;  
100 

d 	
de esgotamento 

CIDADE QUE TE QUERO 
de águas pluvia is; 

100 
LINDA 

8. Aquisição de máquinas/veículos e 
equipamentos;  

100 

9. Pavimentação, urbanização, e 
drenagem pluviais; 100 

10. Manutenção das ações de limpeza 
100 

pública;  
11. Manutenção e ampliação da rede de 
eletricidade  

12. Conservação das estradas vicinais 100 

12. SECRETÁRIA MUN. DE 1.Sinalização e acessibilidade às 
50 

SEGURANÇA, ORDEM passarelas /sinalização semafórica;  
2. Implantação de sinalização horizontal e 

100 PUBLICA E TRANSITO 
vertical , nas vias públicas;  

3. Construção/ampliação de ciclovias; 100 PROGRAMA: 



SEGURANÇA CIDADÃ 4. Aquisição e manutenção de viaturas; 100 

5. Reaparelhamento e manutenção da 
Guarda Municipal e sutrans;  

100 

6.00nstrução de bases de 
segurança (unidade);  

7. Apoio as ações do programa de 
prevenção a violência ,criminalidade e 100 
violência contra a mulher;  
8. Implantar e gerir o monitoramento 
eletrônico;  

100 

9. Construção da base do corpo de 
bombeiro;  

10. Reestruturar e implementar a mini LEM 100 

11 .Elaboração do PCCR dos agentes de 
transito  

100 

1. Aquisição de veículos e equipamentos 
p1 Secretária de Agricultura; 

100 

2. Programa de capacitaçõo; 100 

3. Perfuração e instalação poços 
artesianos;  

100 

4. Implantação e administração do 
abrigo de animais de grande porte.  

100 

5. Apoio de fomento e invest. ao  Projeto 
SIM - Sistema de Inspeção Municipal;  

100 
13. SECRETÁRIA 
MUNICIPAL DE 6. Máquinas e equipamentos de pesca; 100 

7. Implantação da patrulha mecanizada. 100 AGRICULTURA 
PROGRAMA: 

CIDADE PRODUTIVA 8. Fomento ao agronegocio; 100 

9. Apoio ao pequeno produtor rural; 100 

10. Apoio as atividades da piscicultura e 
avicultura familiar; 

100 

11. Construção da Central de Peixes 
(frigorífico e fábrica de ração);  

100 

12.Desenvolvero PROJETO LEM FAMILIAR 100 

13. Construção do parque de exposição 
agropecuária;  

100  

1. Construção do parque da cidade; 100 

2. Desenvolvimento das ações de 	
.. 

educação ambiental.  
100 



3. ampliação e manutenção do 
programa de revitalizaçõo de micro 
bacias e dos canais de esgotamento de 100 

aguas pluviais  

4. Apoio ao programa de arborização da 
100 

cidade; 

5. Implantação do plano municipal de 
14. SECRETÁRIA saneamento básico, construção do aterro 100 

MUNICIPAL DE MEIO sanitário e mitigação do lixõo  
AMBIENTE E ECONOMIA 

6. desenvolvimento das ações de gestão, 
SOLIDÁRIA 

fiscalização e licenciamento ambiental  
100 

7. apoio e implantação das ações do PROGRAMA: 
CIDADE QUE TE QUERO programa de manejo e coleta de 100 

VERDE resíduos sólidos  

8. Implantar a usina de compostagem e 
100 

fortalecimento da coleta seletiva 

9. Construção do aterro sanitário; 

1 0.Desenvolvimento das ações do plano 
local de saneamento; 

11. apoio as ações de proteção aos 100 
recursos naturais 

1. Manutenção e ampliação do Mercado 100 
Municipal do bairro Santa Cruz; 

2. Instalação de centro tecnológico - 

100 
incubadora de empresas;  

3. Desenvolvimento das ações do centro 100 
de abastecimento; 

15. SECRETÁRIA 
4. Apoio ao comércio local; 100 

MUNICIPAL DE 
INDÚSTRIA, COMÉRCIO E 5. Manutenção do centro industrial; 100 

6. Apoio a eventos dos setores de SERVIÇOS 
comércio, indústria, agronegócios e 100 

PROGRAMA: serviço;  

7. Apoio das ações de fomento ao LUIS EDUARDO CIDADE 
DE OPORTUNIDADES , 	 . 	 . 	

. 100 
agronegocio e pecuaria; 

8. Desenvolvimento das ações da 
100 

EXPOLEM ; 
9. Construção da estação de trasbordo 
municipal;  
10. Apoio e manutenção das feiras e 

100 
mercados municipais. 



1. Manutenção da cidade 
digital/inteligente;  100 

2. Apoiar e implantar novas tecnologias 
16. SECRETARIA MUN. DE no município; 100 

CIÊNCIA, TECNOLOGIA 
E INOVAÇÃO 3. Implementar telefonia rural; 10 
PROGRAMA:  

INOVAR PARA UMA 
NOVA HISTORIA 4.lmplantar rede de internet O 

5. Desenvolver parceria com 
universidades da região para 100 
cooperação técnica.  

1. Fundo municipal de Saúde; 100 

2. Construções unidades sanitárias e 
fossas sépticas;  

100 

3.Manutenção da sede do Serviço de 
Atendimento Móvel de Urgência - SAMU; 

100 

4. Modernização e reequipamento da 
100 

rede Municipal de Saúde; 

5. Desenvolvimento da assistência 100 
farmacêutica;  
6. Reforma/ampliação do Hospital Dr. 100 
Gileno de Só;  
7. Manutenção do serviço de 100 17 SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE Atendimento Móvel de Urgência - SAMU;  
8. Aquisição de equipamentos para 

100 
PROGRAMA: unidades de saúde;  

9. Construção do Hospital Municipal; 100 CIDADE QUE TE QUERO 
SAUDÁVEL  

10. Ações da atenção básica a saúde 100 

11. Gestão das ações vigilância em 100 
saúde;  

12. Construção do Centro de Zoonose; 

13.Reforma e ampliação da UFA 1 

14. Reformas de unidades de saúde 
3 

básica PSF  
15.Desenvolver programa CIDADE 

100 
SORRIDENTE  
15. Manutenção do programa de 
Tratamento Fora do Domicílio - TFD; 100 



].Reforma, ampliação e construção das 100 
quadras, ginásios e estádio poliesportivos  

2.Modernização 	e 	aquisição 	de 18. SECRETARIA MUN. DE 
DA JUVENTUDE, ESPORTE equipamentos de esporte; 100 

E LAZER  
Esporte Lazer e 3.Criação implantação do Fundo 

Qualidade de Vida Municipal de Desenvolvimento do Esporte 1 
e Lazer (Lei);  
4.Apoiar e incentivar as atividades de 

• 	100 
esporte e lazer 
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DEMONSTRATIVO 6—AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDI 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUIS EDUARDO MAGALHÃES 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRTAS 

ia 	 ANEXO DE METAS FISCAIS 

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÂRIAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIIIENCIA DOS SERVIDORES 

,.020 

REcErrns 	 SOIS 	j 	2017 	 SOIS 

RECEITAS CORRENTES 

lince la do CaOteAaiç003 Aro Srgcrodes 

PsoaI Civil 

Pessoal Milirar 

Outras Receitas de Canlribaiçdcs 

Receita Patrimonial 

Receita de Serviços 
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RECEITAS DE CAPITAL 
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Aasonieaçãodr Ecrrprtorisnios 

Outras Rocoilas de Capital 

(-) DEDUÇÕES DA RECEITA 

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RIPA, INTEA.00ÇAMENTÃRIAS) III, 

RECEITAS CORRENTES 
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Pessoal Civil 
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APERTES DE RECURSOS PARA 0 RECISIE PRÓPRIO 
DE PREVIDÊNCIA DO SERVIDOR 

1010 21117 2010 
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DEMONSTRATIVO IX - LDO 2020 

MUNICÍPIO DE LUIS EDUARDO MAGALHÃES 

MEDODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO 

MEMÓRIA E METODOLOGIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DE 
RECEITAS, DESPESAS, RESULTADOS NOMINAL E PRIMÁRIO E 
MONTANTE DA DÍVIDA PÚBLICA. 

1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

Baseado nos pressupostos técnicos exigidos pelo art. 12 da Lei Complementar 

n° 101, de 04 de maio de 2000, e em conformidade com as orientações contidas 

no Manual de Demonstrativos Fiscais, elaborado e publicado pela Secretaria do 

Tesouro Nacional (STN), foram adotados os devidos critérios para que o 

estabelecimento das metas fiscais do município contemplasse as perspectivas 

reais de arrecadação e aplicação de recursos da Administração Pública 

Municipal para o exercício financeiro de 2019 e os dois exercícios financeiros 

subsequentes. 

2. MEMORIA E METODOLOGIA DOS CALCULOS 

Em atendimento ao disposto no Inciso II, §2, do art. 4 1  da LRF, que determina a 

obrigatoriedade dos demonstrativos de metas anuais serem instruídos com a 

memória e a metodologia de cálculo para evidenciar como tais valores foram 

obtidos, apresenta-se a seguira metodologia e os critérios aplicados na projeção 

das metas fiscais. 

2.1 PROJEÇÃO DA RECEITA 

Para as receitas foi utilizado o método estatístico de curva de tendência que 

permite efetuar projeções com base na série histórica das receitas arrecadadas, 

viabilizando estimativas mais realísticas dentro da estabilidade histórica das 

informações estudadas. 

As projeções das receitas de transferências, que representam importante fonte 

de financiamento do orçamento municipal, foram baseadas nas informações 

disponibilizadas pelos órgãos dos Governos Federal e Estadual, a exemplo da 

Secretaria do Tesouro Nacional - STN, Secretaria da Fazenda do Es .- 



VARIAÇÃO DO IPCA 

ANO % 

2016 6,29% 

2017 2,95% 

2018 3,75% E 

2019 4,04% 
B 
A 2020 4,01% 
C 
E 2021 3,84% 
N 

2022 3,77%     

Fontes: IBGE / BACEN 

Bahia, Fundo Nacional de Saúde - FNS, Fundo Nacional de Desenvolvimento 

da Educação - FNDE, órgãos estes responsáveis pelos repasses. 

PROJEÇÃO DA RECEITA - LEIO 2020 

ARRfrADADA ORÇADA PRO.JEFADA 
ES P EC IF CÁ ÇT A (1 

2016 2917 2018 2019 2020 2021 2922 

RECEITAS CORRENTES 245.217.945 263.371.590 350.320.615 333.245.275 373.463.552 384.667.459 396.207.482 

Impostos, Taxas e Contribuições de 48.789.696 47.189.376 72.523.322 66.136.775 74.699.021 86.939.992 89.548.192 

Melhoria 
Impostos 44.766.012 44.135.594 66.543.982 66.136.775 74.699.021 86.939.992 89.548.192 

Taxas 4.023.683 3.053.783 5.979.340 

Contribuições 3.695.079 4.935.633 5.384.476 5.500.000 5.665.000 5.834.950 6.009.999 
Receita Patrimonial 4.080.891 1.269.047 1.776.619 453.500 467.105 481.118 495.552 

Receita de Serviços 10.000 10.300 10.609 10.927 

Transferencias Correntes 183.360.267 202.346.329 268.953.022 260.284.000 286.735.296 295.337.354 304.197.475 

Transferências lntergoernamentais O O 

Transferéncias de Convenios 5.000.000 5.150.000 5.304.500 

Outras Receitas Correntes 5.292.012 7.631.204 1.683.177 861.000 886.830 913.435 940.838 

RECEITASDECAPITAL 4.453.788 11.553.517 10.411.771 44.054.725 12324.330 12.694.060 13.074.882 

Operação de Crédito 1.080.250 

3.373.538 

10.606.250 

945.511 

3.036.274 

7.341.698 

7.000.000 

36.943.725 
110.000 

 1.000 

7.210.000 

5.000.000 
113.300 

1.030 

7.426.300 

5.150.000 
116.699 

1.061 

7.649.089 

5.304.500 
120.200 

1.093 

Transferências de Capital 
Alienação de Bens 

Outras receitas de Capital 

TOTAL GERAL DA RECEITA 249.671.733 274.925.106 360.732.386 377.300.000 385.787.882 397.361.519 409.282.364 

RECEITA CORRENTE LIQUIDA (RCL) 245.21 7.945 263.371.590 350.320.615 333.245.275 373.463.552 384.667.459 396.207.482 

RESERVA DE CONTIGÉNCIA(0,5%)  500.000  

PERCENTUAL DECRESCIMENTODA 10% 31% 55) 2% 3% 

RECEITA ORÇAMENTÁRIA 

Para correção das distorções ocasionadas pela perda do poder aquisitivo da 

moeda, utilizou-se o índice de Preço ao Consumidor Amplo - IPCA, 

contemplando a variação ocorrida nos três exercícios anteriores, a projeção para 

2019 e para os três exercícios subsequentes, conforme parâmetros definidos na 

Lei de Diretrizes Orçamentárias do Governo Federal e no relatório de inflação 

divulgado pelo Banco Central do Brasil. 



2.2 PROJEÇÃO DA DEPESA 

As metas anuais das despesas do município foram calculadas a partir da 

execução orçamentária dos exercícios financeiros de 2016, 2017 e 2018 e da 

despesa autorizada na Lei Orçamentária de 2019, conforme especificado na 

tabela a seguir: 

PROJECÂO DAS DLSPESAS 

ESPECIFICAÇÃO 
EXECUFADA ORÇADA PROJETADA 

2018 2019 2020 2021 2022 

DESPESAS CORRENTES 285.782.663 268.502.500 276.557.575 284.854.302 293.399.931 
PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

152.746.732 

1.411.857 

131.624.074 

146.254.000 

1.500.000 

120.748.500 

150.641.620 

1.545.000 

124.370.955 

155.160.869 

1.591.350 

179.602.084 

159.815.695 

1.639.091 

184.990.146 

DESPESAS DE CAPITAL 24.894.479 108.297.500 111.546.425 114.892.818 118.339.602 

INVESTIMENTOS 

INVERSÕES FINANCEIRAS 

AMORTIZAÇÃO DADIV1DA 

18.737.812 

6.156.667 

101.797.500  

6.500.000 

54.851.425 

6.695.000 

56.496.968 

6.895.850 

58.191.877 

7.102.726 

RESERVA DE CONTINGENCIA  500.000 515.000 530.450 546.364 
TOTAL GERAL DA DESPESA 310.677.143 370.300.0001 386.559.000 398.155.770 410.100.443 

2.3 PARÂMETROS ECONÔMICOS 

PARÂMETROS 
ANOS 

2019 2020 2021 2022 

Crescimento Real do PIB do País (% a.) 4,04% 4,01% 3,84% 3,77% 

IPCA (Variação % média) 4,04% 4,01% 3,84% 3,77% 

Salário Mínimo (R$) 998 1 00 1.043,91 1.091,93 1.142,16 

Variação do Salário Minimoi 6,51% 4,60% 4,60% 4,60% 

Taxa de Juros - SELIC (% em dezembro) 7,17°k 7,94% 8,00% 7,94% 

Fonte: Relatório FOCUSBACEN 

1 Variação do Salário Minimo em 2020 comparado ao valor de;; _ 



Pia - PRODUTO INTERNO BRUTO 

IBGE 

Ente  
INFLACIONADO 

2015 2016 2017 2016 2019 2020 2021 2022 

Bahia 245024.000 258.649.000 266.272291 276245.472 287.405.789 298.930.761 310.409.703 322.112.148i 

LEM 4.359.783 3999684 4.117.674 4.272.086 4.444.678 4.622.909 4.800.428 4.981.404 

rolhe; hles aa on~ e iur unaues e projetaoas peio Ifl.M 

2.4 METAS ANUAIS DE RESULTADO PRIMÁRIO 

Resultado Primário indica se os níveis de gastos orçamentários do município são 

compatíveis com as receitas arrecadadas. Evidencia, portanto, se as RECEITAS 

NÃO-FINANCEIRAS (Receitas Fiscais) são suficientes para atender as 

DESPESAS NÃO - FINANCEIRAS (Despesas Fiscais). 

Em cumprimento ao inciso II do parágrafo 2 1 , art. 41  da LRF, foi realizado o 

cálculo do resultado primário, adotando-se a seguinte metodologia: 

a) Os dados referentes as receitas e despesas foram extraídas das metas 

estabelecidas para as mesmas, conforme elucidado nos itens 2.1 e 2.2. 

b) Na determinação da meta do Resultado Primário pretendida, levou-se 

em consideração a relação entre a Dívida Consolidada versus ROL - Receita 

Corrente Líquida, bem como as parcelas de amortização da dívida, programadas 

para 2019 e os 02 (dois) exercícios financeiros subsequentes. 

C) 	O cálculo da Meta de Resultado Primário obedeceu a metodologia 

estabelecida pelo Governo Federal, através das portarias expedidas pela 

Secretaria do Tesouro Nacional. 



RECEITAS PRIMÁRIAS 2016 201; 2018 2019 2020 2021 2022 

RECEITAS CORRENTES (1) 245.217.945 263.371.590 350.320.615 333.245.275 343.242.633 353.539.912 364.146.110 

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 48.789696 47.189.376 72.523.322 66.136.775 68.120.878 70.164.505 72.269.440 

Contribuições 3.695.079 4.935.633 5.384.476 5.500.000 5.665.000 5.834.950 6.009.999 

Receita Patrimonial 4.080.891 1.269.047 453.500 467.105 481.118 495.552 
Aplicações Financeiras (II) 1.776.619 O O O 

Outras Receitas Patrimoniais O O O 
Transferências Correntes 183.360.267 202.346.329 268.953.022 260.284.000 268.092.520 276.135.296 284.419.354 

Demais Receitas Correntes 5.292.012 7.631.204 861.000 886.830 913.435 940.838 

Outras Receitas Financeiras (III) O O O 

Receitas Comentes Restantes 10.000 10.300 10.609 10.927 

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (IV) = (1 - II - III) 245.217.945 263.371.590 348.543.996 333.245.275 343.242.633 353.539.912 364.146.110 

RECEITA DE CAPITAL (V) 4.453.788 11.553.516 

10.606.250 

10.411.771 44.054.725 12.323.300 12.692.999 13.073.789 

Operações de Crédito (VI) 1.080.250 3.036.274 7.000.000 7.210.000 7.426.300 7.649.089 

Amortização de Empréstimos (VII) 

Alienação de Bens 110.000 113.300 116.699 120.200 

Receitas de .5Jienação de Investimentos Temporários (VIII 

Receitas de Alienação de Investimentos Permanentes (1)9 
Outras Alienações de Bens 

Transferências de Capital 3.373.538 945.511 7.341.698 36.943.725 5.000.000 5.150.000 5.304,500 

Comemos 1.860.838 392.738 7.161.698 36.943.725 5,000.000 5.150.000 5,304.500 

Outras Transferências de Capital 1.512.700 552.772 180.000 

outras Receitas de Capital 1.755 33.799 
Outras Receitas de Capital Não Primárias ()9 33.799 

Outras Receitas de Captei Primárias 

RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (XI) 	(V . VI. VII-VIII - IX.- X) 3.373.538 947.266 7.341.698 37.054.725 5.113.300 5.266.699 5.424.700 

RECEITA PRIMARIA TOTAL (XII) = (IV • XI) 247.260.596 263.049.808 355.885.694 370.300.000 348.355.933 358.806.611 369.570.810 

DESPESAS PRIMÁRIAS 2016 2017 2018 2019 2020 

276.557.575 

150.641.620 

1.545.000 

174.370.955 

275.012.575 

111.546.425 

54.851.425 

O 

O 

O 

O 
O 

6.695.000 

2021 2022 

DESPESAS CORRENTES (XIII) 235.153.955 

105.515.329 

1.044.801 

128.186,41 

233.702.04 

13.876.771 

10.434,908 

3.441.863 

262.467.239 

135.528,54 

1.264,787 

125.673.939 

261.202.452 

24.847.831 

20,456.936 

4.390,895 

285.782.663 

152,746,732 

1.411.857 

131.624.074 

284.370.806 

24.894.479 

18.737.812 

6,156,667 

268302.500.00 

46.254.000.00 

I,500.Il00.O() 

20.748.500,00 

267.002.500,00 

08,297,500,00 

101.797.500,00 

6.500,000.00 

284.854.302 

155.160.869 

1.591.350 

179.602.084 

283.262.952 

114.892.818 

56.496.968 

O 

O 

O 

O 

O 

6.895.850 

293.399.931 

159.815.695 

1.639.091 

184.990.146 

291.760.841 

118.339.602 

58.191.877 

O 

O 

O 

O 

O 

7.102.726 

Pessoa[ e Encargos Sociais 

Juros e Encargos dxDis' ida (Xt'4 

Outras Despesas Correntes 

DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (V) = (XIII . XIV 

DESPESAS DECAPITAI. IX"!) 

trtrrstintcttt 

tnvcesõcs Financeiras 

Concessão de EtWI'éstinhs e Financianntos lXVttl 

Aquisição de Titulo de Capital já tntegrslirado lX'1tI) 

Aquisição d 	Titulo de Crédito (XIX) 
Demais; Inversões Financeiras 

Anartizç2o do Dívida (XX) 

»ESI'I'S,S PRIMÁRIAS DECAPFFAL(XXI)(X'I-XVII- 10.434.908 20.456.936 18.737.812 101.79 1300.00 104.851.425 107.996.968 111.236.877 

XVIII -  XIX -XX) _ 
RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XXII) 500.000 515.000 530.450 546.364 

DESPESA PRIMÁRIA TOTAL (XXIII) 	(XV * XXI * XXII) 244.136.951 281.659.388 303.108.618 389.300.000 386.559.000 398.155.770 410.100.443 

RESULTADO PRIMÁRIO (XXIV) = (XII -XXIII) 3.123,644 -18.609.579 52.777.076 1,000,200 -38.203.067 .39349159 -40.529.634 

2.5 METAS ANUAIS DE RESULTADO NOMINAL 

O Resultado Nominal representa a variação da divida fiscal líquida do ente, 

constitui um indicador da necessidade de financiamento do setor público. Os 

cálculos das metas anuais relativas ao referido indicador foram efetuados em 

conformidade com metodologia estabelecida pelo Governo Federal e 

normatizada pela Secretaria do Tesouro Nacional. 



DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 

(a) (b) (e) (d) (e) (8) (g) 

DÍVIDA CONSOLIDADA (1) 19.974.562 15.583.667 39.314.212 34.301.909 30.865.049 27.192.600 35.307.793 

DEDUÇÕES (II) 7.405.330 1.460.694 43.836.810 7.228.598 10.368.478 10.679.532 10.999.918 

Disponibilidade de Caixa 6.498.251 1.460.694 43.836.811 7.228.598 13.368,478 10.679.532 10.999.918 

Disponibilidade de Caixa Bruta 8,458.315 11.212.442 49.843.577 14.064.536 
(-) Restos a Pagar Processados 1.960.064 9.751.748 6.006.766 6.835.938 

Demais Haveres Financeiros 907.079 - 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (III) = (1 .11) 12.569.232 14.122.973 -4.522.598 27.073.311 20.496.571 16.513.068 24.307.875 

RECEITA DE ALIENAÇÃO DE INVESTIMENTOS 

PASSIVOS RECONHECIDOS NA DC (rJ) 

PAGAMENTO DE PRECATÓRIOS INTEGRANTES DA DC (VI) 

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA (Vil) = (III + IV - V -VI) 12.569.232 14.122.974 -4.522.598 27.073.311 20.496.571 16.513.068 24.307.875 

RESULTADO NOMINAL (b-a) (c-b) (d-c) (e.d) (f-e) (91-4 

VALOR 1.553.741 -18.645.572 45.718.883 .25.222.311 41.735.379 .17.427.504 

2.6 METAS ANUAIS PARA O MONTANTE DA DÍVIDA PÚBLICA 

Dívida Pública Consolidada é o montante total apurado: 

a) das obrigações financeiras do município, inclusive as decorrentes de 

emissão de títulos, assumidas em virtude de leis, contratos, convênios ou 

tratados; 

b) das obrigações financeiras município, assumidas em virtude da realização 

de operações de crédito para amortização em prazo superior a doze meses ou 

que, embora de prazo inferior a doze meses, tenham constado como receitas no 

orçamento; 

C) 	dos precatórios judiciais emitidos a partir de 05 de maio de 2000 e não 

pagos durante a execução do orçamento em que houverem sido incluídos 

É importante destacar, em relação aos limites de endividamento de Estados e 

Municípios, o que estabelece a Resolução do Senado Federal n° 40/2001: 

"Art. 30 — A dívida consolidada líquida dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, ao final do décimo quinto 
exercício financeiro contado a partir do encerramento do ano 
de publicação desta Resolução não poderá exceder, 
respectivamente, a: 



rei 
II - no caso dos Municípios: a 1,2 (um inteiro e dois 
décimos) vezes a receita corrente líquida, definida na forma 
do art. 20.  

Parágrafo único. Após o prazo a que se refere o caput, a 
inobservância dos limites estabelecidos em seus incisos 1 e 
II sujeitará os entes da Federação às disposições do art. 31 
da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000." 

A Dívida Consolidada do Município está constituída principalmente por 

parcelamento especial de débitos das contribuições previdenciárias celebrado 

junto a Secretaria da Receita Federal do Brasil e Desenbahia. A composição do 

saldo da dívida contratada em 31.12.2018 era a seguinte: 

COMPOSIÇÃO DA DÍVIDA FUNDADA 

Credor 31.12.2017 31.12.2018 

Desenbahia 17.558.370,74 17.477.537,35 
Secretaria da Receita Federal - INSS 5.138.696,58 18.758.438,60 
Tribunal Regional do Trabalho 615.532,58 643.612,33 
Bco do Nordeste 745.305,73 521.132,16 
Contribuições ao GRPS 2.223.320,19 1.913.492,07 
TOTAL 26.281.225,82 39.314.212,51 
Fonte:ANEXOXVI - DEMONSTRAÇÃODADÍVIDAFUNDAD INTERNA - Exercício 
2018 



ANEXO X - LDO 2020 

MUNICÍPIO DE LUIS EDUARDO MAGALHÃES 

MEDODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO 

MEMÓRIA E METODOLOGIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DE 
RECEITAS, DESPESAS, RESULTADOS NOMINAL E PRIMÁRIO E 
MONTANTE DA DÍVIDA PÚBLICA. 

1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

Baseado nos pressupostos técnicos exigidos pelo art. 12 da Lei Complementar 

no ioi, de 04 de maio de 2000, e em conformidade com as orientações contidas 

no Manual de Demonstrativos Fiscais, elaborado e publicado pela Secretaria do 

Tesouro Nacional (STN), foram adotados os devidos critérios para que o 

estabelecimento das metas fiscais do município contemplasse as perspectivas 

reais de arrecadação e aplicação de recursos da Administração Pública 

Municipal para o exercício financeiro de 2019 e os dois exercícios financeiros 

subsequentes. 

2. MEMORIA E METODOLOGIA DOS CALCU LOS 

Em atendimento ao disposto no Inciso II, §2, do art. 4 1  da LRF, que determina a 

obrigatoriedade dos demonstrativos de metas anuais serem instruídos com a 

memória e a metodologia de cálculo para evidenciar como tais valores foram 

obtidos, apresenta-se a seguir a metodologia e os critérios aplicados na projeção 

das metas fiscais. 

2.1 PROJEÇÃO DA RECEITA 

Para as receitas foi utilizado o método estatístico de curva de tendência que 

permite efetuar projeções com base na série histórica das receitas arrecadadas, 

viabilizando estimativas mais realísticas dentro da estabilidade histórica das 

informações estudadas. 

As projeções das receitas de transferências, que representam importante fonte 

de financiamento do orçamento municipal, foram baseadas nas informações 

disponibilizadas pelos órgãos dos Governos Federal e Estadual, a exemplo da 

Secretaria do Tesouro Nacional - STN, Secretaria da Fazenda do Estado da 



Bahia, Fundo Nacional de Saúde - FNS, Fundo Nacional de Desenvolvimento 

da Educação - FNDE, órgãos estes responsáveis pelos repasses. 

PROJEÇÃO DA RECEITA - LDO 2020 
ARRECADADA  ORÇADA  PROJEIAI)A 

ESPFCIFICAÇÀ()  
2016 2017 2018 2019 2020 2021 21122 

RECEITAS CORRENTES 245.217.945 263.371.590 350.320.615 333.245.275 373.463.552 384.667.459  396.207.482 

Impostos, Taxas e Contribuições de 48.789.696 47.189.376 72.523.322 66.136.775 74.699.021 86.939.992 89.548.192 

Melhoria 
Impostos 44.766.012 44.135.594 66.543.982 66.136.775 74.699.021 86.939.992 89.548.192 

Taxas 4.023.683 3.053.783 5.979.340 

Contribuições 3.695.079 4.935.633 5.384.476 5.500,000 5.665.000 5.834.950 6.009.999 

Receita Patrimonial 4,080.891 1.269.047 1.776.619 451500 467.105 481.118 495.552 

Receita de Serviços 10.000 10.300 10.609 10,927 

Transferencias Correntes 183.360.267 202.346.329 268.953.022 260.284.000 286.735.296 295.337.354 304.197.475 

Transferências lntergo'arnamertais O O 

Transferéncias de Convenios 5.000.000 5.150.000 5.304.500 

Outras Receitas Correntes 5.292.012 7.631.204 1.683.177 861.000 886.830 913.435 940.838 

RECEITAS DE CAPITAL 4.453.788 11.553.517 10.411.771 44.054.725 12.324.330 12.694.060 13.074.882 

Operação de Crédito 1.080.250 

3.373.538 

Outras receitas de Capital  

10.606250 

945.511 

3.036,274 

7.341.698 

7.000.000 

36.943.725 
110.00(1 

1.000 

7.210.000 

5.000.000 
113.300 

1.030 

7.426.300 

5.1 50.000 
116.699 

1.061 

7.649.089 

5.304.500 

120.200 

1.093 

Trarisferéncias de Capital 
Alienação de Bens 

TOTAL GERAL DA RECEITA 249.671.733 274.925.106 360.732.386 377.300.000 385.787.882 397.361.519 409.282.364 

245.21 7.945 263.371.590 350.320.615 333.245.275 373.463.552 384.667.459 396.207.482 RECEITA CORRENTE LIQUIDA (RCL) 

 500()00 500.000  RESERVA DE CONTiGÊNCIA (0,5 0/4 
PERCENTUAL DE CRESCIMENTO DA 10% 31% 5°Á 2% 3% 3% 

RECEITA ORÇAMENTÁRIA  

Para correção das distorções ocasionadas pela perda do poder aquisitivo da 

moeda, utilizou-se o Índice de Preço ao Consumidor Amplo - IPCA, 

contemplando a variação ocorrida nos três exercícios anteriores, a projeção para 

2019 e para os três exercícios subsequentes, conforme parâmetros definidos na 

Lei de Diretrizes Orçamentárias do Governo Federal e no relatório de inflação 

divulgado pelo Banco Central do Brasil. 

VARIAÇÃO DO IPCA 

ANO % 

2016 6,29% 

2017 2,95% 

2018 3,75% E 

2019 4,04% 
B 
A 2020 4,01% 
c 
E 2021 3,84% 
N 

2022 3,77% 
/1 

Fontes: IBGE / BACEN 



2.2 PROJEÇÃO DA DEPESA 

As metas anuais das despesas do município foram calculadas a partir da 

execução orçamentária dos exercícios financeiros de 2016, 2017 e 2018 e da 

despesa autorizada na Lei Orçamentária de 2019, conforme especificado na 

tabela a seguir: 

PROJECÃO DAS DESPESAS 

ESPECIFICAÇÃO 
EXECIJITADA ORÇADA PROJETADA 

2018 2019 2020 2021 2022 

DESPESAS CORRENTES 285.782.663 268.502.500 276.557.575 284.854.302 293.399.931 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

152.746.732 

1.411.857 

131.624.074 

146.254.000 

1.500.000 

120.748.500 

150.641.620 

1.545.000 

124.370.955 

155.160.869 

1.591.350 

179.602.084 

159.815.695 

1.639.091 

184.990.146 

DESPESAS DE CAPITAL 24.894.479 108.297.500 111346.425 114.892.818 118.339.602 

INVESTIMENTOS 

INVERSÕES FINANCEIRAS 

NvIORTIZAÇÃODADIVIDA 

18.737.812 

6.156.667 

101.797.500 

6.500.000 

54.851.425 

6.695.000 

56.496.968 

6.895.850 

58.191.877 

7.102.726 

RESERVA DE CONTINGENCIA  500.000 515.0001 530.450 546.364 

TOTAL GERAL DA DESPESA 310.677.143 370.300.000 38 .559.0001 398.155.770 410.100.443 

2.3 PARÂMETROS ECONÔMICOS 

PARÂMETROS 
ANOS 

2019 2020 2021 2022 

Crescimento Real do PIB do Pais (% a.) 4,04% 4,01% 384% 3,77% 

IPCA (Variação % média) 4,04% 4,01% 3,84% 3,77% 

Salário Mínimo (R$) 998,00 1.043,91 1.091,93 1.142,16 

Variação do Salário Mínimo' 6,51% 4,60% 4,60% 4,60% 

Taxa de Juros - SELIC (% em dezembro) 7,17% 7,94% 8,00% 7,94% 

Fonte: Relatório FOCUSBACEN 

1 Variação do Salário Mínimo em 2020 comparado ao valor de 2019 	 Ir- 



P18 - PRODUTO INTERNO BRUTO 

IBGE 

Ente  
INFLACIONADO 

2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 

Bahia 245.024.000 258.649.000 266.272.291 276.245.472 287.405.789 298.930.761 310.409.703 322.112.148 

LEM 4.359.783 3999684 4.1 17.674 4.272.086 4.444.678 4.622.909 4.800.428 4.981.404 

2.4 METAS ANUAIS DE RESULTADO PRIMÁRIO 

Resultado Primário indica se os níveis de gastos orçamentários do município são 

compatíveis com as receitas arrecadadas. Evidencia, portanto, se as RECEITAS 

NÃO-FINANCEIRAS (Receitas Fiscais) são suficientes para atender as 

DESPESAS NÃO - FINANCEIRAS (Despesas Fiscais). 

Em cumprimento ao inciso II do parágrafo 2 1 , art. 40  da LRF, foi realizado o 

cálculo do resultado primário, adotando-se a seguinte metodologia: 

a) Os dados referentes as receitas e despesas foram extraídas das metas 

estabelecidas para as mesmas, conforme elucidado nos itens 2.1 e 2.2. 

b) Na determinação da meta do Resultado Primário pretendida, levou-se 

em consideração a relação entre a Dívida Consolidada versus RCL - Receita 

Corrente Líquida, bem como as parcelas de amortização da dívida, programadas 

para 2019 e os 02 (dois) exercícios financeiros subsequentes. 

c) O cálculo da Meta de Resultado Primário obedeceu a metodologia 

estabelecida pelo Governo Federal, através das portarias expedidas pela 

Secretaria do Tesouro Nacional. 	 ,--.' 



flL' rÁ.i e,', oras AirI'.t FIQUeI no ui.'QIi reno ppi.iip]til no 1flil 

RECEITAS PRIMÁRIAS 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 

RECEITAS CORRENTES (1) 245217.945 263.371590 350.320.615 333245.275 343.242.633 353.539.912 364.146110 

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 48.789.696 47.189.376 72.523.322 66.136.775 68.120.878 70.164.505 72.269.440 

Contribuições 3.695.079 4.935.633 5.384.476 5.500.003 5.665.000 5.834.950 6.009.999 

Receita Patrimonial 4.080.891 1.269.047 453.500 467.105 481.118 495.552 
Aplicações Financeiras (II) 1.776.619 O O O 

Outras Receitas Patrimoniais O O O 
Transferências Correntes 183.360.267 202.346.329 268.953.022 260.284.000 268.092.520 276.135.296 284.419.354 

Demais Receitas Correntes 5.292.012 7.631,204 861.000 886.830 913.435 940.838 

Outras Receitas Financeiras (III) O O O 

Receitas Correntes Restantes 1 	10.000 10.300 10.609 10.927 

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (IV) a  (1 -II - III) 245.217.945 263.371.590 348.543.996 333.245.275 343.242.633 353.539.912 364.146.110 

RECEITA DE CAPITAL (V) 4.453.788 11.553.516 

10.606.250 

10.411.771 44.054.725 12.323.300 12.692.999 13.073.789 

Operações de Crédito (VI) 1.080.250 3.036.274 7.000.000 7.210.000 7.426.300 7.649.089 

Amortização de Empréstimos(Vil) 
Alienação de Bens 110.000 113.300 116.699 120.200 

Receitas de .Odienação de lneatirnentos Temporários (VIII 

Receitas de Alienação de Inestimentos Permanentes (l 

Outras Alienações de Bens 

Transferências de Capital 3.373.538 945.511 7.341.698 36.943.725 5.000.000 5.150.000 5.304.500 

Cativemos 1.860.838 392.738 7.161.698 36.943.725 5.000.000 5.150.000 5.304.500 

Outras Transferências de Capital 1.512.700 552.772 

lOutras Receitas de Capital 1.755 

180 .000 

33.799 
Outras Receitas de capital Não Primárias (X) 33.799 

Outras Receitas de Capital Primárias - - 

RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (XI) = (v vi .V8 -VIII. IX. X) 3.373.538 947.266 7.341.698 37.054.725 5.113.300 5.266.699 5.424.700 

RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (XII) = (IV + XI) 247.260.596 253.049.808 355.885.694 370.300.000 348.355.933 358.806.611 369.570.810 

DESPESAS PRIMÁRIAS 2016 2017 2018 2019 2020 

276.557.575 

150.641.620 

1.546.000 

174.370.955 

275.012.575 

111.546.425 

54.851.425 

O 

O 

O 

0 

O 

6.695.000 

2021 2022 

DESPESAS CORRENTES (XIII) 235.153.955 

105.515.329 

1.044.801 

128.186.41 

233.702.04 

13.876.771 

10.434.908 

3.441.863 

262.467.239 

135.528.54 

1.264.787 

125.673.909 

261.202.452 

24.847.831 

20.456,936 

4.390.895 

285.782.663 

152.746,732 

1.411.857 

131.624.074 

284.370.806 

24.894.479 

18.737.812 

6.156.667 

268iill2100,0li 

146.254.000.00 

1.500.000.00 

t20,748.5O(l.0(l 

267.002,500,0o 

108,297,5l10.tXl 

101.797.500,0l1 

6,500.000,00 

284.854.302 

155.160.869 

1.591.350 

179.602.084 

283.262.952 

114.892.818 

56.496.968 

O 

O 

O 

O 

O 

6.895.850 

293.399.931 

159.815.695 

1.639.091 

184.990.146 

291.760.841 

118.339.602 

58.191.877 

O 

O 

O 

O 

O 

7.102.726 

Pessoal 	Encargos Sociais 

Juros e Encargos da Divida (XIV) 

Outras Dcpcsas Corrcnics 

PESAS PRIMÁRIAS CORI9EI1TES (XVI = IXIII - XIV 

DIiSPFSAS DECAPITAI.(XVI) 

lirvestimertos 

Inversões Financeiras 

('oncessõo de Enpréstinms e Financianntos (XVII) 

Aquisição de Titulo de Capitaljá Intcgralimdo (XVIII) 

Aquisição de Titulo de Crédito (XIX) 

Deiteis Inversões Financeiras 

Annartizarçõo da Divida (XX) 

I)FSPEAS PRIMÁRIAS DF. CAPITAL (XXI)=(XVI- XVII - 10.434.908 20.456.936 18.737.812 101.797,50(00 104.851.425 107.996.968 111.236.877 

XVIII. XIX. XX) 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XXII) 500.0001 515.000 530.450 546,364 

DESPESA PRIMÁRIA TOTAL (XXIII) = (XV * XX1 1- XXII) 244.136.951 281.659.388 303.108.618 369.300.0001 386.559.0001 398.155.770 410.100.443 

RESULTADO PRIMÁRIO (XXIV) = (XII - XXIII) 3.123.644 .18,609.579 52.777.076 1.000.000 -38.203.067 -39.349.159 -40.529.634 

2.5 METAS ANUAIS DE RESULTADO NOMINAL 

O Resultado Nominal representa a variação da dívida fiscal líquida do ente, 

constitui um indicador da necessidade de financiamento do setor público. Os 

cálculos das metas anuais relativas ao referido indicador foram efetuados em 

conformidade com metodologia estabelecida pelo Governo Federal e 

normatizada pela Secretaria do Tesouro N1.. 



DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 
(a) (b) (c) (d) (e) (f) (g) 

DÍVIDA CONSOLIDADA (1) 19974,562 15,583.667 39.314.212 34.301.909 30.865.049 27.192.600 35.307.793 

DEDUÇÕES (II) 7.405.330 1.460.694 43.836.810 7.228.598 10.368.478 10.679.532 10.999.918 

Disponibilidade de Caixa 6.498.251 1.460.694 43.836.811 7.228.598 10.368.478 10.679.532 10.999.918 

Disponibilidade de Caixa Bruta 8.458.315 11.212.442 49.843.577 14.064.536 
(-) Restos a Pagar Processados 1.960.064 9.751.748 6.006.766 6.835.938 

Demais Haeres Financeiros 907.079 - 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (III) = (1- II) 12.569.232 14.122.973 -4.522.598 27.073.311 20.496.571 16.513.068 24.307.875 

RECEITA DE ALIENAÇÃO DE INVESTIMENTOS 

PASSIVOS RECONHECIDOS NA DC (V) 

PAGAMENTO DE PRECATÓRIOS INTEGRANTES DA DC (VI) 

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA (VII) z (III + IV. V -VI) 12.569.232 14.122.974 .4.522.598 27.073.311 j 	20.496.571 16.513.068 24.307.875 

RESULTADO NOMINAL (b.a) (c.b) (d.c) 1 	(e.d) 1 	(f.e) (g4) 

VALOR 1.553.741 -18.645.572 45.718.883 -25.222.311 41.735.379 -17.427.504 

2.6 METAS ANUAIS PARA O MONTANTE DA DÍVIDA PÚBLICA 

Dívida Pública Consolidada é o montante total apurado: 

a) das obrigações financeiras do município, inclusive as decorrentes de 

emissão de títulos, assumidas em virtude de leis, contratos, convênios ou 

tratados; 

b) das obrigações financeiras município, assumidas em virtude da realização 

de operações de crédito para amortização em prazo superior a doze meses ou 

que, embora de prazo inferior a doze meses, tenham constado como receitas no 

orçamento; 

c) dos precatórios judiciais emitidos a partir de 05 de maio de 2000 e não 

pagos durante a execução do orçamento em que houverem sido incluídos 

É importante destacar, em relação aos limites de endividamento de Estados e 

Municípios, o que estabelece a Resolução do Senado Federal n° 40/2001: 

Art. 30 — A dívida consolidada líquida dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, ao final do décimo quinto 
exercício financeiro contado a partir do encerramento do ano 
de publicação desta Resolução, não poderá exceder, 
respectivamente, a,,, 



II - no caso dos Municípios: a 1,2 (um inteiro e dois 
décimos) vezes a receita corrente líquida, definida na forma 
do art. 21 . 

Parágrafo único. Após o prazo a que se refere o caput, a 
inobservância dos limites estabelecidos em seus incisos / e 
II sujeitará os entes da Federação às disposições do art. 31 
da Lei Complementar n 1  101, de 4 de maio de 2000" 

A Dívida Consolidada do Município está constituída principalmente por 

parcelamento especial de débitos das contribuições previdenciárias celebrado 

junto a Secretaria da Receita Federal do Brasil e Desenbahia. A composição do 

saldo da dívida contratada em 31.12.2018 era a seguinte: 

COMPOSIÇÃO DA DIVIDA FUNDADA 

Credor 31.12.2017 31.12.2018 
Desenbahia 17.558.370,74 17.477.537,35 
Secretaria da Receita Federal - INSS 5.138.69658 18.758.438,60 
Tribunal Regional do Trabalho 615.532,58 643.612,33 
Bco do Nordeste 745.305,73 521.132,16 
Contribuições ao GRPS 2.223.320,19 1.913.492,07 
TOTAL 26.281.225,82 39.314.212,51 
Fonte:  A N EXO XVI - D EM ON ST RAÇÃO D A D Í VIDA F UN DADAINTERN A - Exerci cio 
2018 	

* * * * * 
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ANEXO III: RISCOS FISCAIS 
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